MOÇÃO Nº  47 / 2005
Senhor Presidente,
Considerando que a violência toma conta do Brasil e assusta as pessoas, brasileiros e estrangeiros residentes no país, que se sentem inseguras e com medo. A impunidade para o cidadão infrator, que não respeita a lei previamente estabelecida, é uma realidade que não pode e não deve existir no Estado de Direito;

Considerando que o Estado foi instituído para que a auto-tutela fosse abandonada, a lei do talião deixada de lado, e os conflitos resolvidos com base na lei, que é o instrumento mais importante para efetiva aplicação da Justiça, que deve pacificar a lide e possibilitar a vida em sociedade, com a observância dos direitos e garantias fundamentais;

Considerando que as transformações na comunidade devem ocorrer por meio da educação e a modificação dos paradigmas. A impunidade deve ser afastada da crença do infrator, que deve respeitar a lei e ter a certeza que será punido pelos crimes praticados. A polícia deve caminhar ao lado da coletividade e esta deve acreditar em seus policiais e colaborar diretamente com o Estado para o combate a criminalidade;

Considerando que a violência no Brasil somente será modificada com uma melhor distribuição de renda, saúde, educação e igualdade de oportunidades, que exigem investimentos nos setores sociais, na geração de empregos e na busca dos investimentos estrangeiros. Mas enquanto essas questões não são resolvidas os efeitos da violência devem ser combatidos. E a atuação policial, que influi no comportamento social até mesmo em sociedades mais justas, torna-se ainda mais imprescindível nas sociedades empenhadas na sua idealização ou, ainda, descomprometidas com a justiça social;

Considerando que, nessa linha de pensamento, não podemos menosprezar a importância das Polícias no equilíbrio da convivência em coletividade e, portanto, devemos cobrar sim a qualidade dos serviços executados, mas sempre valorizando as corporações, independentemente das informações que por vezes são veiculadas de que, pela atuação irresponsável de poucos de seus membros, atingem a imagem da corporação como um todo;

Considerando que, recentemente, as entidades representativas dos policiais e pensionistas da Polícia Militar do Estado de São Paulo enviaram expediente ao Governador, reivindicando a reposição das perdas salariais causadas pela inflação, baseando-se em estudos apurados pelo DIEESE-ICV no período de 01 de janeiro de 2000 a 28 de fevereiro de 2005, cuja inflação acumulada foi de 58,25%, frente ao montante de 24,8% das reposições recebidas, isto é, 33,45% a menos. Fato que demonstra a perda salarial dos militares, que tiveram 1/3 de seus vencimentos corroídos pela inflação; 

Considerando que a corporação da Polícia Militar do Estado de São Paulo conta com a confiança dos cidadãos, pois reconhece tratar de uma instituição com mais de 150 anos de serviços prestados e a considera como uma das suas poucas opções de segurança. E por isso mesmo, quanto mais nela se investe, mais o cidadão se sente seguro e tranqüilo. Uma evidente relação de proporcionalidade entre a segurança e a qualidade dos serviços prestados; 

Considerando que a sensação de perda salarial frustra o servidor e baixa sua auto-estima, atingindo, mesmo que inconscientemente, sua capacidade de atuação e, por conseqüência, a sensação de segurança sentida pelo cidadão;

Considerando que, embora os militares não têm direito à greve, a reivindicação se dá de forma legal, ordeira e bastante justa, visto que nem mesmo pedem aumento salarial, apenas a reposição das perdas que tiveram nos últimos anos; 

Considerando enfim, que o Governo do Estado se compromete com a competência, a responsabilidade e o trabalho em todas as suas frentes de atuação, combatendo, inclusive, deslizes pela omissão. E, portanto, faz sentido que envide os esforços, realmente necessários, para atender as justas reivindicações dos militares e, desta forma, imbuir-se de razão para cobrar a eficiência nos serviços prestados, pela segurança pública que requer da instituição para os seus cidadãos.  

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência à Associação dos Cabos e Soldados da Polícia Militar do Estado de São Paulo, através do seu Presidente, Sr. Wilson de Oliveira Morais, e à 3ª Cia de Polícia Militar de Bebedouro, através do seu Comandante, Capitão Otacílio José de Souza, da MOÇÃO DE APOIO à campanha de reposição e complementação salarial promovida pelos policiais militares do nosso Estado, cuja mobilização se deu em virtude do arrocho salarial que lhes fora imposto nos últimos anos. Fato que vem atingindo uma corporação com mais de 150 anos de bons serviços prestados e que conta com a confiança dos nossos cidadãos, que reconhecem na instituição uma opção necessária à segurança pública.

Solicito ainda, que cópias dessa Moção sejam enviadas ao Governador do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Geraldo Alckmin, ao Secretário da Segurança Pública do Governo do Estado de São Paulo, Exmo. Dr. Saulo de Castro Abreu Filho, à Câmara Municipal de São José do Rio Preto, que gentilmente nos remeteu Requerimento referente ao assunto e aprovado naquela Casa e, também, às demais Câmaras Municipais cadastradas na secretaria desta Casa Legislativa (via e-mail).  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de junho de 2005. 

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

               VEREADOR - PTB
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